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Estadocontrataumquartodasobras
públicascomdescontosuperiora30
Queixas de concorrência desleal e
ameaça de riscos económicos e laborais
levam o sector a exigir que se recupere
ummecanismo de controlo para acabar
com os preços anormalmente baixos

Construção
LuísaPinto
OsdadosdoObservatório dasObras
Públicas mostram que em 2015 o
Estado adjudicou um quarto dos
contratos a preços mais de 30
abaixo dos valores previstos para
as empreitadas A Confederação
da Construção e do Imobiliário
CPCI exige mudanças no meca
nismo que identifica as propostas
que se apresentama concurso com
preços anormalmente baixos
recuperando as regras usadas no
passado e que impediam que as
propostas ficassem 15 abaixo da
média apresentada pelos restantes
concorrentes
Umaanálise com basenas estatís

ticas do observatório gerido pelo
Instituto dosMercados Públicos do
Imobiliário eda Construção mostra
aindaque noanopassado maisde
metade 54 dos contratos sofreu
desvios superiores a 20 entre o
preço do contrato e o valor base
do concurso E que praticamente
uma em cada dez obras teve um
diferencial de 40 ou mais isto
é no limiar do que é considerado
preço anormalmente baixo No
total foram feitos 131 contratosnes
tes termos

É incompreensível queumdono
de obra estime um valor median
te a indicação de um preço base
que considera justo e adequado
e depois venha a admitir uma ad
judicação por valores inferiores a
40 Isto só pode significar que o
preço base está mal calculado ou
que o valor de adjudicação não é
realista comenta em declarações
ao PÚBLICO o presidenteda Confe
deração Portuguesa da Construção
e do Imobiliário CPCI ManuelReis
Campos

O dirigente diz que a confedera
ção está profundamente preocu
pada com a proliferação de situ
ações de concorrência desleal que
grassam no sector e que potenciam
a fraude e a sinistralidade laboral
Por isso reivindica a revisão global
do Código dos Contratos Públicos
CCP mas tambémda lei dos alva

rás É uma questão de sobrevivên
cia O combate ao trabalhoclandes
tino e a regulação de um mercado
saudável e concorrencial são mais
do que nunca uma necessidade
explica o responsável

Alertapara riscos sérios
Os efeitos negativos destas práticas
afectam não só o sectormas toda a
economia Há riscos financeiros
quando o empreiteiro não conse
gue fazer a obra há riscos de in
cumprimento ou de cumprimento
defeituoso porque o baixo preço
apresentado não corresponde ao
custo real da obra E há o risco de
violação das regras laborais com
recurso ao trabalho ilegal falsos re
cibos verdes ou dumping salarial
alerta

A proposta da confederação é
que seja reestabelecido o regime
que vigorou até 1999 em que eram
consideradas com preço anormal
mente baixo as propostas que se
situassem 15 abaixo da média de
todas asque fossem apresentadas E
defende tambémo pressuposto de
que o limite do preço anormal
mente baixo não seja conhecido à
partida A transcrição das directi
vas comunitárias impede que uma
proposta possa ser imediatamente
excluída mas se ficar estabelecido
um critério quepermita identificar
asmedidas das propostas já nãode
verá haver impedimento legal argu
menta ReisCampos Actualmente a
lei considera comopreços anormal
mente baixos os que são inferiores
à base do concurso em 40 para
as empreitadas e em 50 para os
serviços

O critério em vigor acaba por
neutralizar o factor preço na me
dida em que todas as propostas ten
dem a situar se no limiar do pre
ço anormalmente baixo recorda
o presidente da CPCI admitindo
que estes procedimentos podem
potenciar situações de corrup
ção A confederação já discutiu
esta proposta como Governo mas
o diálogo ainda não teve qualquer
efeito prático
Para Reis Campos é o próprio

CCP que abre as portas à discri

cionariedade potencia desequilí
brios e gera litígios entre os donos
de obra e as empresas de constru
ção A nova lei dos alvarás que só
entrou em vigor há um ano com o
objectivode simplificar acaboupor
desregular Por que motivo se dis

tingue as condições de ingresso e
permanência na actividade conso
ante se trate de uma empresa que
se dedique ao mercado das obras
públicas ou ao mercado das obras
particulares Um particular não tem
tanta importância Então e agora
não háaté algumasobrasque antes
erampúblicas e agora sãoparticula
res há barragens e auto estradas
concessionadas e que por isso são
obras particulares argumentaReis
Campos
O presidente da CPCI diz que as

empresas de construçãoenfrentam
actualmente níveis de competição
semparalelona história do sector
porque precisam de garantir mí
nimos de actividade essenciais à
sobrevivência e à manutenção dos
postos de trabalho

Há aqui uma série de ingredien
tes que tornou este caldo explosivo
Há muitas empresas que desapa
receram há muita mão de obra

Público

1/14/15

S/Cor

1687 cm
2

51453

Nacional

Informação Geral

Diário

Tiragem:
Âmbito:

Classe:

Periodicidade: Temática:

Dimensão:

Imagem:
Página (s):25­07­2016

Diversos



desempregada Por outro lado há
facilidades que são dadas para de
terminadas obras como as de re
abilitação E há sobretudo uma
imensa falta de obras públicas
alerta o presidente da confedera
ção A análise aos dados doObser
vatório das Obras Públicas quan
tifica esse diferencial o montante
total dos concursos de empreitadas
do Estado lançados em 2015 é cer
ca de um quarto do verificado em
2001 que foi de 4 6mil milhões de
euros
No ano passado foram promovi

dos 1237 milhões de euros de con
tratos de empreitadas de obras pú
blicas Porém nessemesmo ano só
foram celebrados contratos de 564
milhões de euros ou seja menos
de metade De acordo com as con
tas daCPCI o diferencial entre con
cursos promovidos e os respectivos
contratos celebrados atinge um to
tal de 4 3 milmilhões de euros
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